
 
 

 
 

SEJUP/NUGEP 

 
 

INFORMATIVO NUGEP 
Principais eventos da uniformização de jurisprudência 

1°A 29 DE FEVEREIRO/2020 
 

Excelentíssimos Magistrados e Prezados Servidores, 
 
Considerando que o controle e a publicidade de matérias relacionadas à uniformização de jurisprudência tornou-se               
uma exigência da Res. CNJ 235/16, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (NUGEP), vinculado ao Serviço de                 
Jurisprudência e Gerenciamento de Precedentes (SEJUP), passou a divulgar, a partir de setembro de 2018, sínteses                
mensais dos eventos relacionados à repercussão geral, às ações de controle concentrado, aos casos repetitivos e aos                 
incidentes de assunção de competência, ​inclusive ​as ​determinações ​de ​sobrestamento ​e ​dessobrestamento ​de             
processos​, ​a​ ​fim​ ​de​ ​facilitar​ ​a​ ​adoção​ ​das​ ​providências​ ​pertinentes​ ​pelas​ ​áreas​ ​responsáveis​.  
 
SEGUE ABAIXO INFORMATIVO NUGEP REFERENTE AOS PRINCIPAIS EVENTOS REGISTRADOS DE 1° A 29             
DE FEVEREIRO/2020. 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 
 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR 0000581-93.2019.5.12.000 - TEMA 4 - ​com              
determinação de suspensão no segundo grau  

 

Descrição​: ​Definir se a norma interna da reclamada - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - contempla, ou não, o pagamento da                   
parcela adicional "quebra de caixa" de forma cumulativa com a gratificação já percebida pelos empregados que ocupam função                  
de caixa ou função equivalente (em qualquer de sua denominação/nomenclatura). 
 
Evento: na sessão de 17-2-2020, rejeitados os embargos de declaração* opostos em face da decisão na qual foi fixada a                    
seguinte tese jurídica: 
 

➤ “CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PAGAMENTO CUMULATIVO DA VERBA ‘QUEBRA DE CAIXA’ COM A             
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE CAIXA OU ASSEMELHADO. ÓBICE PREVISTO EM NORMA             
INTERNA. A norma interna da Caixa Econômica Federal, quando trata da não cumulação de pagamento da verba                 
‘quebra de caixa’ com a gratificação percebida pelos empregados que ocupam função de caixa ou equivalente (em                 
qualquer de sua denominação/nomenclatura) é de interpretação estrita (art. 114 do Código Civil) e deve ser observada”                 
(Tese jurídica n.° 2 em IRDR). 
 
*​Decisão dos embargos de declaração pendente de publicação. 
 
Para acessar a tramitação processual, clique aqui. 

 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - ADPF 381 - com determinação de             
suspensão nacional 

 

https://pje.trt12.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/00005819320195120000


 
 

Descrição: Validade de norma coletiva de trabalho que restrinja ou limite direitos trabalhistas não previstos constitucionalmente,                
inclusive os que versam sobre a aplicação do art. 62, I, da CLT aos motoristas profissionais externos do setor de transporte de                      
cargas.  
  
Evento: em 3-2-2020, publicada decisão de suspensão nacional. 
 
Para acessar a decisão, clique aqui. 
Para acessar a tramitação processual, clique aqui. 

REPERCUSSÃO GERAL (RE 870947) - TEMA 810 - ​sem determinação de suspensão nacional 
 

Descrição: Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública,                 
conforme previstos no art. 1°-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. 
 
Evento: em 3-2-2020, publicado acórdão de embargos de declaração no qual foi rejeitado o pedido de modulação dos                  
efeitos da decisão de mérito. 
 
➤​Relembrando a tese ​jurídica​: “ 1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em                        
que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre                
débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a                  
Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º,                
caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o                
índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no                
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação                          
dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda                  
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição              
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a                   
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. 
 
Para acessar o acórdão dos embargos de declaração, clique aqui​. 
Para acessar o acórdão de mérito, clique aqui​. 
Para acessar a tramitação processual, clique aqui​. 

REPERCUSSÃO GERAL (RE 560900) - TEMA 22 - ​sem determinação de suspensão nacional 
 

 

Descrição:​ Restrição à participação em concurso público de candidato que responde a processo criminal. 
 
Evento: em 6-2-2020, fixada a seguinte tese de repercussão geral: 
 
➤​Tese ​jurídica​: “Sem previsão constitucionalmente adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula de edital de                  
concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal”. 
 
Para acessar a ata de julgamento, clique aqui​.  
Para acessar a tramitação processual, clique aqui. 

REPERCUSSÃO GERAL (RE 1101937) - TEMA 1075 - ​sem determinação de suspensão nacional 
 

Descrição: Constitucionalidade do art. 16 da Lei 7.347/1985, segundo o qual a sentença na ação civil pública fará coisa julgada                    
erga omnes​, nos limites da competência territorial do órgão prolator.  
 
Eventos: em 14-2-2020, reconhecida a repercussão geral do tema; em 27-2-2020, publicado o acórdão correspondente. 
 
Para acessar o acórdão, clique aqui​. 
Para acessar a tramitação processual, clique aqui​.  

 

Você sabia? 
 

A Reforma Trabalhista introduzida pela Lei 13.467/2017 tornou mais rígidos os critérios para o              
estabelecimento ou a alteração de súmulas. O art. 702, I, “f”, da CLT passou a exigir para tanto                  
o voto de pelo menos dois terços dos membros do Tribunal Pleno, “caso a mesma matéria já                 
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tenha sido decidida de forma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois terços das turmas em pelo menos dez                   
sessões diferentes em cada uma delas”. O referido dispositivo legal, porém, é objeto da Arguição de                
Inconstitucionalidade 696-25.2012.5.05.0463 no TST, cujo julgamento foi suspenso em razão do ajuizamento da             
Ação Declaratória de Constitucionalidade 62 no STF. 
 

 
 

➢ PARA ACESSAR A TABELA GERAL DE CONTROLE DE TEMAS DA UNIFORMIZAÇÃO DE            
JURISPRUDÊNCIA E CONFERIR AQUELES COM DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO, ​clique aqui​. 

➢ PARA ACESSAR OS INFORMATIVOS ANTERIORES, ​clique aqui​. 

 

Fonte das informações: consulta processual nos sites dos órgãos respectivos. 
Boletim disponibilizado em 5 de março de 2020 

 
 

Secretaria-Geral Judiciária (SEGJUD) 
Secretaria Processual (SEPROC) 

Serviço de Jurisprudência e Gerenciamento de Precedentes (SEJUP) 
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (NUGEP) 

Contato: ​nugep@trt12.jus.br​ ou (48) 3203-6858 
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